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NOTIFICA DO LANAMENTO DAS TAXAS DE 
PODER DE POLICIA, REGULAMENTA AS 
NORMAS DE LICENCIAMENTO PARA AS 
AT! VIDADES DE ACORDO COM 0 CODIGO 
TRIBUARIO MUNICIPAL, PARA 0 EXERCICIO DE 
2023, E DA OUTRAS PRO VIDENCIAS. 

ARISTEU PEREIRA NANTES, PREFEITO MUNICIPAL DE GLORIA DE DOURADOS, 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuiçOes que Ihe confere o inciso III do 
artigo 68 da Lei Organica Municipal, 

CONSIDERANDO, o disposto no inciso II do art. 293, inciso III do art. 318, inciso II do art. 336 
do Codigo Tributário Municipal (Lei Complementar no 074/2020), o qual regulamenta o fato 
gerador da Taxa de FiscalizacAo de Localização, InstalacAo e Funcionamento, Taxa de Fiscalizaço 
de Publicidade e Taxa de Fiscalizaçao Sanitãria. 

DECRETA: 

Art. 1° - Ficam notificados do lancamento da Taxa de FiscalizacAo de Localizaco, InstalaçAo e 
Funcionamento, Taxa de Fiscalizacão de Publicidade, Taxa de FiscalizacAo Sanitária, para o 
exercIcio de 2023, os estabelecirnentos comerciais de qua!quer natureza, as empresas prestadoras de 
serviços de qualquer natureza, os profissionais liberais, sujeitos ao licenciarnento, observado o 
disposto no Codigo Tributário Municipal, Lei Complernentar no 074 de 07 de janeiro de 2020 e 
dernais legislaçOes pertinentes. 

Art. 2° - As atividades de "baixo risco A", de acordo corn a Lei Federal no 13.874, de 20 de 
setembro de 2019, definidas pela Resolucâo no 51 de 11 de junho de 2019 e dernais, estarAo 
permitidas para abertura e inIcio das operaçOes do estabelecimento sem a necessidade da realizaçAo 
de vistoria para a comprovacao prévia do cumprimento de exigências, por parte dos órgäos e das 
entidades responsáveis pela ernissAo de licencas, incidentes da fiscalização das atividades de 
vigilância sanitária e de localizaçAo, de instalacAo, renovaçâo e funcionamento, fincam sujeitas a 
fiscalizacao e o lancamento da referida taxa posteriorrnente. 

Paragrafo ünico: Fica regulamentado o prazo de ate 30 (trinta) dias, a partir de 06 de marco de 
2023, para as empresas que vierem a se instalar no municIpio de Gloria de Dourados/MS, cuja 
atividade esteja enquadrada como "baixo risco A", para regularizar a obrigatoriedade da licenca d 
Iocalizacão e funcionamento. - 
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Art. 3°- Fica regulamentada a emissão de alvará de licença de localizaco e funcionamento 
provisório corn vencimento de ate 60 (sessenta) dias, após o ato do registro, para as atividades 
classificadas como "baixo risco B", comportando vistoria posterior para o exercIcio continuo e 
regular da atividade. 

Art. 40  - As atividades classificadas de "alto risco", serào obrigatoriamente precedidas de 
fiscalizacao pelos respectivos órgAos competentes do municIpio, em atendimento aos requisitos de 
seguranca sanitária, saüde pUblica, metrologia, controle ambiental e prevencao contra incéndios e 
serão exigidas de vistoria prévia para inIcio da operacâo do estabelecimento. 

Art. 5° - Os Alvarás, que menciona o artigo 1° deste decreto, serAo expedidos após o deferimento e 
o pagamento das Taxas, quando for devida na forma do Codigo Tributário Municipal e condicOes: 

§ 1°. As guias de recoihimento das taxas das empresas que já possuem licenca de exercIcios 
anteriores serão emitidas pelo Setor Tributário, poderAo ser emitidas através do endereco eletrônico 
do municIpio http:/Iwww.gloriadedourados.ms.gov.br . 

§ 2°. Em caso de Alvará de Licenca para atividades eventuais corn utilizacâo de area püblica, será 
devida também a Taxa de FiscalizacAo de Ocupacâo de Solo nas Vias e Logradouros Püblicos, 
observadas disposicoes do Codigo Tributário Municipal. 

Art. 6° - Os Alvarás conterão, entre outros, os seguintes elementos caracteristicos: 

I - nome da pessoajurIdica licenciada; 
II - endereco do estabelecimento; 
III - atividades autorizadas; 
IV - nümero de inscricAo municipal; 
V - nimero do CNPJ. 

Art. 7° - A vistoria prévia do local que menciona o art. 3 0  deste decreto, serAo efetuadas e deferidas 
ou indeferidas, pelos órgãos competentes da Fiscalizaçao Tributária, Vigilancia Sanitária, Obras e 
Postura e Ambiental, quanto for o caso, que atuarAo em conjunto. 

§ 1°. 0 pra.zo de análise pela Fiscalizacao para aprovação deverá ocorrer no prazo máximo de 15 
(quinze) dias conforme a necessidade técnica. 

§ 2°. No caso de haver insuficiência de dados cadastrais ou de infonnacOes de qualquer natureza 
sobre o imóvel, será realizada, no prazo máximo de 07 (sete) dias üteis, a vistoria do local, corn 
vistas ao exame e a decisAo do pedido, o qual obedecerá ao prazo previsto no parágrafo anterior. 

Art. 80  - 0 lançamento das Taxas reportar-se-ã a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacao 
no dia 10  de janeiro de 2023, ou na data do inIcio da atividade conforme cadastro. 
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Art. 9° - As Taxas para o exercIcio de 2023 serão lançadas em parcela 6nica, corn vencimento em 
10 de abril de 2023. 

Art. 10 - Scm prejuIzo da atualizaçâo monetária e da cobranca de juros e multa de mora, a falta de 
pagamento da taxa no prazo regulamentar irnplicará na aplicaçao das penalidades previstas no 
Codigo Tributário Municipal, Lei Complementar n° 074/2020. 

Art. 11 - Os pagamentos poderao ser efetuados nos bancos credenciados, através do documento 
próprio de arrecadacao do MunicIpio, denominado "Guia de Recoihimento", onde constarAo as 
inforrnaçOes sobre o licenciado e valor das taxas. 

Art. 12 - 0 encerrarnento da atividade deverá ser comunicado ao Setor Tributário, mediante 
requerimento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da ocorrência da baixa do 
CNPJ, paralisacAo da atividade, ou quaisquer outros motivos. 

Art. 13 - Aquele que exercer atividade econômica scm o Alvará de Localizacao e Funcionamento, 
serAo imediatamente aplicadas as penalidades previstas no Codigo Tributário Municipal, cumulada 
corn a suspensâo da atividade ou interdição do estabelecimento ate a obtencAo do alvará. 

Parágrafo ánico. 0 Alvará poderá ser cassado ou alterado ex-oficio, mediante decisAo 
fundamentada, quando assim exigir o interesse pitblico, observando os dispostos do Codigo 
Tributário Municipal. 

Art. 14 - Toda e qualquer impugnaçao contra o lancarnento das taxas, poderAo ser efetuadas através 
de requerirnento dirigido ao encarregado do Setor Tributário, devidamente registrado no protocolo, 
no prazo de 30 (trinta) dias contados do lancamento das taxas. 

Art. 15 - Este decreto entra em vigor a partir da data de sua publicaçâo, revogando-se as 

disposiçOes em contrário. 

Gabinete do Prefeito 

ARIS1 

[ória de Dourados/MS, 06 de Abril de 2023. 

NANTES 

PREFEITO MUNICIPAL 


